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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ÓBITO. DANOS MORAIS. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem trata-se de ação com pedido de indenização por 
danos morais e materiais contra o Estado do Rio Grande do Norte e o 
Município de João Câmara/RN, objetivando reparação pecuniária em razão 
da negligência do atendimento médico realizado pelo Hospital Regional do 
Município, por não disponibilizar médicos adequados (erro médico), nem 
exames específicos (máquina de ultrassonografia quebrada), além da 
ausência de profissional anestesista para a realização do parto, o que 
resultou em parto de natimorto, filho dos autores, pelo que pretendem 
indenização por danos morais no importe de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
além de pensionamento mensal no valor de 1 (um) salário mínimo durante o 
lapso temporal compreendido entre 14 (quatorze) a 65 (sessenta e cinco) 
anos.

II - Na primeira instância a ação foi julgada procedente com a 
condenação do Estado do Rio Grande do Norte ao pagamento de 
indenização por dano moral no importe de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), e de improcedência quanto ao pedido de pensionamento mensal (fls. 
256-264).

III - O Tribunal de Justiça Estadual, em sede recursal, negou 
provimento ao recurso de apelação do ente federado estadual e deu 
provimento à apelação dos autores, deliberando pela majoração da verba 
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indenizatória para o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

IV - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

V - O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma 
a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

VI - O Tribunal a quo, com base nos elementos fáticos carreados 
aos autos, concluiu taxativamente que o ente público recorrente não se 
cercou de todos os cuidados necessários para evita o evento danoso, 
restando clara a falha na prestação do serviço público de saúde, pelo que 
deliberou, ainda, pela majoração da verba indenizatória.

VII - Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do aresto 
recorrido, entendendo pela culpa exclusiva ou, pelo menos, concorrente dos 
recorridos no evento parto natimorto, na forma pretendida no apelo especial, 
demandaria o reexame do mesmo acervo fático-probatório já analisado, 
providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do 
enunciado da Súmula 7/STJ, segundo o qual "A pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial". Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.887.178/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 20/12/2022 e AgInt no AREsp n. 
2.041.219/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022.

VIII - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de que somente é possível à revisão de verbas indenizatórias em 
situações bastante excepcionais: quando a verba tenha sido fixada em valor 
irrisório ou exorbitante. Nesse sentido: AgInt no AREsp 904.302/MG, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 6/4/2017, DJe 11/4/2017 e AgInt no AREsp 873.844/TO, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/3/2017, DJe 27/3/2017.

IX - Em confronto com os precedentes deste Superior Tribunal 
de Justiça, em casos análogos, não se mostra excessivo o quantum fixado 
pelo Tribunal a quo, a título de indenização por dano moral, esbarrando, 
assim, a hipótese, no Enunciado Sumular n. 7/STJ, conforme se infere dos 
julgados ora colacionados: AgInt no AREsp n. 1.905.023/RJ, relator 
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Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
5/9/2022 e AgInt no AREsp 904.302/MG, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 
11/4/2017. 

X - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem trata-se de ação com pedido de indenização por 
danos morais e materiais contra o Estado do Rio Grande do Norte e o 
Município de João Câmara/RN, objetivando reparação pecuniária em razão 
da negligência do atendimento médico realizado pelo Hospital Regional do 
Município, por não disponibilizar médicos adequados (erro médico), nem 
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além de pensionamento mensal no valor de 1 (um) salário mínimo durante o 
lapso temporal compreendido entre 14 (quatorze) a 65 (sessenta e cinco) 
anos.

II - Na primeira instância a ação foi julgada procedente com a 
condenação do Estado do Rio Grande do Norte ao pagamento de 
indenização por dano moral no importe de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), e de improcedência quanto ao pedido de pensionamento mensal (fls. 
256-264).

III - O Tribunal de Justiça Estadual, em sede recursal, negou 
provimento ao recurso de apelação do ente federado estadual e deu 
provimento à apelação dos autores, deliberando pela majoração da verba 

Documento eletrônico VDA36996112 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 29/05/2023 16:16:20
Código de Controle do Documento: 8a5919c3-c9cd-4ba3-827e-4429e9629e84



indenizatória para o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

IV - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

V - O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma 
a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

VI - O Tribunal a quo, com base nos elementos fáticos carreados 
aos autos, concluiu taxativamente que o ente público recorrente não se 
cercou de todos os cuidados necessários para evita o evento danoso, 
restando clara a falha na prestação do serviço público de saúde, pelo que 
deliberou, ainda, pela majoração da verba indenizatória.

VII - Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do aresto 
recorrido, entendendo pela culpa exclusiva ou, pelo menos, concorrente dos 
recorridos no evento parto natimorto, na forma pretendida no apelo especial, 
demandaria o reexame do mesmo acervo fático-probatório já analisado, 
providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do 
enunciado da Súmula 7/STJ, segundo o qual "A pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial". Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.887.178/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 20/12/2022 e AgInt no AREsp n. 
2.041.219/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022.

VIII - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de que somente é possível à revisão de verbas indenizatórias em 
situações bastante excepcionais: quando a verba tenha sido fixada em valor 
irrisório ou exorbitante. Nesse sentido: AgInt no AREsp 904.302/MG, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 6/4/2017, DJe 11/4/2017 e AgInt no AREsp 873.844/TO, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/3/2017, DJe 27/3/2017.

IX - Em confronto com os precedentes deste Superior Tribunal 
de Justiça, em casos análogos, não se mostra excessivo o quantum fixado 
pelo Tribunal a quo, a título de indenização por dano moral, esbarrando, 
assim, a hipótese, no Enunciado Sumular n. 7/STJ, conforme se infere dos 
julgados ora colacionados: AgInt no AREsp n. 1.905.023/RJ, relator 
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Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
5/9/2022 e AgInt no AREsp 904.302/MG, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 
11/4/2017. 

X - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial diante da incidência de óbices ao conhecimento.

Na origem trata-se de ação com pedido de indenização por danos morais e 

materiais contra o Estado do Rio Grande do Norte e o Município de João Câmara/RN, 

objetivando reparação pecuniária em razão da negligência do atendimento médico 

realizado pelo Hospital Regional do Município, por não disponibilizar médicos 

adequados (erro médico), nem exames específicos (máquina de ultrassonografia 

quebrada), além da ausência de profissional anestesista para a realização do parto, o que 

resultou em parto de natimorto, filho dos autores, pelo que pretendem indenização por 

danos morais no importe de R$ 100.000,00 (cem mil reais), além de pensionamento 

mensal no valor de 1 (um) salário mínimo durante o lapso temporal compreendido entre 

14 (quatorze) a 65 (sessenta e cinco) anos.

Na primeira instância a ação foi julgada procedente com a condenação do 

Estado do Rio Grande do Norte ao pagamento de indenização por dano moral no importe 

de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), e de improcedência quanto ao pedido de 

pensionamento mensal (fls. 256-264).

O Tribunal de Justiça Estadual, em sede recursal, negou provimento ao recurso 

de apelação do ente federado estadual e deu provimento à apelação dos autores, 

deliberando pela majoração da verba indenizatória para o valor de R$ 100.000,00 (cem 
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mil reais).

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÕES CÍVEIS. HOMOLOGAÇÃO DO 

PEDIDO DE DESISTÊNCIA DO RECURSO DO ENTE MUNICIPAL. 
CONHECIMENTO DOS RECURSOS INTERPOSTOS PELOS AUTORES E PELO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. SENTENÇA QUE CONDENOU O ENTE 
ESTATAL A PAGAR INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NO VALOR DE RS 
50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS) AOS PAIS, CUJO FETO FOI A Ó BITO 
DURANTE O PARTO. PROLONGAMENTO DA GRAVIDEZ. FALTA DE 
OXIGENAÇÃO NO CÉREBRO. FALHAS DO SERVIÇO PÚBLICO DEMONSTRADAS. 
DOR E SOFRIMENTO. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO QUE COMPORTA MAJORAÇÃO, CONFORME PRECEDENTE 
RECENTE DA CORTE. DANO MATERIAL. DESCABIMENTO EM CASO DE 
NATIMORTO. DESPROVIMENTO DO RECURSO ESTATAL E PROVIMENTO 
PARCIAL DO INTERPOSTO PELOS AUTORES.

 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante apresenta, resumidamente, as 

seguintes alegações:

 
Como já mencionado, a decisão ora recorrida aponta, de início, que o Tribunal de 

Justiça de origem teria motivado e fundamentado adequadamente sua decisão colegiada, não 
havendo que se falar em ofensa ao artigo 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil.

Conclui asseverando que houve mero inconformismo do recorrente por ter tido uma 
decisão contrária à sua pretensão nos autos.

De início, com a máxima vênia, cumpre destacar que, ao compulsar o acórdão 
recorrido do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, mesmo após a 
interposição dos embargos de declaração, verifica-se que, ainda assim, o órgão de origem 
não analisou devidamente a questão (culpa exclusiva ou concorrente da vítima), limitando-
se a negar sua existência e trazer aspectos genéricos do tema e expor sobre a suposta 
intenção do agravante de rediscutir a matéria, o que, em absoluto, não ocorreu.

O fato é que a questão acabou não sendo efetivamente abordada pelo TJRN, mesmo 
após a interposição de embargos de declaração, em clara e nítida ofensa ao artigo 1.022, 
inciso II, do Código de Processo Civil e, em última análise, representando uma verdadeira 
negativa da prestação jurisdicional por parte dos órgãos de origem.

A decisão recorrida também considera a incidência da Súmula nº 07/STJ, bem como 
não estar demonstrada a ofensa ao artigo 944 do Código Civil.

De início, tem-se que o Estado do Rio Grande do Norte não tem a pretensão, em 
absoluto, de reexaminar o conjunto fático-probatório produzido nas instâncias ordinárias, 
mas tão somente demonstrar que a indenização fixada no acórdão estadual incorre em 
ofensa ao artigo 944 do Código Civil.

[...]
Nesse sentido, o recurso especial interposto teve como fundamento a demonstração 

de que a quantia fixada deveria ser readequada para atender aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, sem, contudo, pretender uma incursão no conjunto 
fático-probatório de origem.
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É o relatório.

 

VOTO

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 

manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 

controvérsia, apreciando-a (art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 

convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na 

hipótese.

O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas 

partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 

trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões 

capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, 

relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira 

Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

No tocante à violação do art. 944, do Código Civil, a Corte de origem se 

manifestou utilizando-se dos seguintes fundamentos:

 
[...].
De início, em se tratando de falha do serviço público fundada na omissão e 

ineficiência do serviço público, é certa a aplicação da responsabilidade civil subjetiva, 
conforme reconhecida na sentença sob vergasta, inclusive com análise dos fatos realizada 
pelo Juiz a 'pio, que corroboro (verbis):

"A atribuição do dever de indenizar está fundada na alegada omissão e 
ineficiência do serviço público, considerando que o médico não observou a data 
prevista para o parto, existente no cartão da gestante, e, mesmo diante da reclamação 
de dores abdominais, somente realizou o exame de toque, uma vez que o aparelho de 
ultrassonografia estava quebrado, informando-lhe que não estava em trabalho de 
parto e recomendando que aguardasse em sua residência.

Apenas quando retomou com sangramento ao hospital, o médico entendeu por 
encaminhar a paciente para o Hospital Santa Catarina, em Natal/RN, diante da 
ausência de anestesista no Hospital Regional de João Câmara, não podendo ser ali 
realizado o parto.

Resultado, a criança nasceu morte, com o diagnóstico de 'pós - datismo' 
Canóxia intra-útero', ou seja, o prolongamento do parto causou a falta de oxigenação 
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no cérebro do feto, consoante Certidão de Óbito às fls. 18.
Consta na documentação de fls. 13v/18, que a DDP — data prevista do 

parto seria 12/07/2010. Contudo, mesmo comparecendo, por duas vezes, no hospital 
regional de João Câmara, os médicos não realizaram os procedimentos necessários 
para evitar o óbito do feto, fato demonstrado, inclusive, pela data de encaminhamento 
da gestante para realização do parto no Hospital Santa Catarina, em Natal, qual seja, 
dia 06/08/2010, período bem superior ao previsto para o nascimento da criança."
Ressalte-se que não se pode considerar como excludente da culpa do apelante o fato 

de a gestante ter ido ao hospital após a data prevista para o parto, eis que, mesmo assim, a 
equipe médica a examinou, mandando-a para casa, sem sequer observar que a referida data 
já havia passado. Não tinha ela, também, obrigação de saber que faltava médico anestesista 
ou estrutura física para cirurgia naquela unidade hospitalar, c que teria que ser transferida 
para outro local a fim de ter seu filho.

Nesse contexto, é certo que o ente público apelante deveria ter se cercado de todos os 
cuidados para evitar o evento danoso, o que, de fato. não ocorreu, restando clara a falha na 
prestação do serviço público de saúde, que findou por ocasionar o óbito do feto. Não há, 
pois, como se dizer que o apelante não incorreu em culpa no evento danoso à moral dos 
autores-apelados, motivo pelo qual estes merecem receber a respectiva indenização.

[...].
Nesse contexto, é inegável o sofrimento, a dor e o desespero experimentado pelos 

apelados em virtude do falecimento de seu filho, frustrando todas as boas expectativas que 
se tem em face de uma gravidez.

Em relação ao quantum indenizatório por danos morais, há que se utilizar dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, uma vez que não existem critérios taxativos 
que fixem os parâmetros da indenização.

O certo é que tal valor deve servir às finalidades da reparação, com a parcimônia 
necessária a fim de evitar que a quantia se desvirtue de seu destino, constituindo-se fonte de 
enriquecimento sem causa.

In casu, entendo que o valor fixado a título de dano moral - RS 50.000,00 (cinquenta 
mil reais) - revela-se abaixo do que pode ser considerado justo e adequado, considerando 
toda a dor e sofrimento experimentados pelos pais do bebê - natimorto, que acompanharam 
toda a gestação de uma criança saudável, realizaram o pré-natal e, por falta de oxigenação 
durante a realização do parto, advinda da demora da realização deste, não tiveram um filho 
com vida.

[...].
Nesse contexto, tendo ocorrido o óbito do feto no caso sub judice, entendo que a 

indenização por dano moral deve ser majorada para R$ 100.000,00 (cem mil reais), mais 
consentânea e razoável à espécie, em consonância com precedente recente deste Tribunal.

[...].
 

 

Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do acórdão recorrido, o 

Tribunal a quo, com base nos elementos fáticos carreados aos autos, concluiu 

taxativamente que o ente público recorrente não se cercou de todos os cuidados 

necessários para evita o evento danoso, restando clara a falha na prestação do serviço 

público de saúde, pelo que deliberou, ainda, pela majoração da verba indenizatória.

Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do aresto recorrido, entendendo 

pela culpa exclusiva ou, pelo menos, concorrente dos recorridos no evento parto 

natimorto, na forma pretendida no apelo especial, demandaria o reexame do mesmo 
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acervo fático-probatório já analisado, providência impossível pela via estreita do recurso 

especial, ante o óbice do enunciado da Súmula 7/STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 

DE DANOS MORAIS. ERRO MÉDICO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
VALOR DO DANO MORAL. SÚMULA N. 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido de que a revisão dos valores 
fixados a título de danos morais somente é possível quando exorbitantes ou insignificantes, 
o que não ocorreu na hipótese dos autos. A análise acerca da razoabilidade e da 
proporcionalidade do quantum indenizatório demanda reexame das provas dos autos e, 
portanto, esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.

2. Quanto à interposição pela alínea "c", esta Corte tem entendimento no sentido de 
que a incidência da Súmula n. 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.887.178/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 20/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CULPA CONCORRENTE. NÃO 
CONFIGURADA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. No caso em estudo, o Tribunal estadual, analisando detidamente o acervo fático-
probatório do respectivo feito, consignou expressamente não haver elementos nos autos para 
reconhecer a culpa concorrente da parte recorrida no que concerne aos danos alegados na 
inicial.

2. Desse modo, não há como alterar a convicção formada pelo Colegiado local e aferir 
a alegada culpa concorrente em virtude da conduta da autora, sem que se proceda ao 
reexame do acervo fático-probatório deste processo, o que não se admite nesta instância 
extraordinária, em virtude do disposto na Súmula 7/STJ.

3. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se 
imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica no caso 
concreto.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.041.219/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022).
 

 

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 

somente é possível à revisão de verbas indenizatórias em situações bastante excepcionais: 

quando a verba tenha sido fixada em valor irrisório ou exorbitante. Nesse sentido: AgInt 

no AREsp 904.302/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
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TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 11/4/2017 e AgInt no AREsp 873.844/TO, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/3/2017, DJe 

27/3/2017.

Em confronto com os precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, em casos 

análogos, não se mostra excessivo o quantum fixado pelo Tribunal a quo, a título de 

indenização por dano moral, esbarrando, assim, a hipótese, no Enunciado Sumular n. 

7/STJ, conforme se infere dos julgados ora colacionados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO MÉDICO. DANO 
MORAL. VALOR ARBITRADO. EXORBITÂNCIA. SÚMULA N. 7/STJ. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. IMPUGNAÇÃO SUBSTANCIAL. INEXISTÊNCIA. DIALETICIDADE 
RECURSAL. CARÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ.

1. A decisão agravada aplicou a Súmula n. 7/STJ reportando-se especificamente a 
trechos do acórdão que, apoiado em laudos e provas, afirmam a ocorrência de erro médico e 
arbitram os danos morais por morte em cerca de 200 salários mínimos.

2. O agravante pretende que esta Corte afaste a responsabilidade do Estado por 
entender ausente qualquer falha no atendimento médico.

Alterar a conclusão da origem sobre fatos é hipótese de incidência da Súmula n. 
7/STJ.

3. O arbitramento de danos morais por morte em cerca de 200 salários mínimos, 
abaixo de balizas jurisprudenciais desta Corte, não evidencia, de plano, exorbitância do 
valor. Hipótese da Súmula n. 7/STJ.

4. As balizas não configuram tarifação pretoriana do valor indenizatório, podendo ser 
afastadas (além e aquém) com base em aspectos concretos da causa. A parte não indica 
qualquer aspecto ensejador desse distanciamento, não se verificando elementos para o 
excepcional afastamento do óbice sumular aludido.

5. Argumentos não substanciais, inaptos até mesmo em tese para alterar a decisão 
contrariada, configuram impugnação inespecífica e carência de dialeticidade, incidindo a 
insurgência na Súmula 182/STJ.

6. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.905.023/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 16/8/2022, DJe de 5/9/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPARAÇÃO 

DE DANOS. MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE EM RODOVIA. COLISÃO. ÓBITO. 
LESÃO PELA PERDA DE UM FILHO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 o acórdão que rejeita os 
embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
embargado.

2. Tendo o tribunal de origem decidido a causa com base na análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, alterar sua decisão atrai a incidência da Súmula nº 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

3. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente 
comporta revisão por este Tribunal quando irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que arbitrado em 250 (duzentos e cinquenta) salários mínimos.

4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp 904.302/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 11/4/2017).

 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.252.946 / RN
Número Registro: 2022/0366545-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08071781520128200001 20180091996 20180091996000100 8071781520128200001

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADORES : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES - RN001665

ANA CLAÚDIA BULHÕES PORPINO DE MACEDO - RN005677
AGRAVADO : CILEIDE DE LIMA COSTA
AGRAVADO : FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO
ADVOGADA : ZILMA BEZERRA GOMES DE SOUZA - RN004367

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADOS : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES - RN001665

ANA CLAÚDIA BULHÕES PORPINO DE MACEDO - RN005677
AGRAVADO : CILEIDE DE LIMA COSTA
AGRAVADO : FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO
ADVOGADA : ZILMA BEZERRA GOMES DE SOUZA - RN004367

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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